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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 748/20 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 

- Constituição Federal – especialmente art. 37; 

- Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências; 

- Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional; 

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências; 

- Lei Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos 
ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências; 

- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 
Constituição Federal e dá outras providências; 

- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública; 

- Lei Estadual nº 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas; 

- Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias 
Público Privadas (PPP) e dá outras providências; 

- Lei Estadual nº 13.122, de 07 de Julho de 2.008, que dispõe sobre tratamento 
simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte nas contratações 
realizadas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta; 

- Lei Estadual nº 17.099, de 27 de junho de 2019, que autoriza a Fazenda do Estado a 
conceder o uso da área que especifica, e dá providências correlatas 
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- Decreto nº 52.288, de 05 de outubro de 2.007, que dispõe no âmbito da 
Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento diferenciado e favorecido 
ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Com a alteração da Lei Municipal nº 14.145/06 e Lei 16.445/16; 

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias – SPP e dá 
outras providências,  

- Lei Municipal nº 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho Municipal de 
Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de Desenvolvimento; 

- Lei Municipal nº 16.703, de 4 de outubro de 2017 que Disciplina as concessões e 
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do 
Plano Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 
de maio de 2015. 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2020. 
 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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